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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 7/2003

de 9 de Maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — Fica o Governo autorizado a legislar sobre os
seguintes aspectos do comércio electrónico, efectuando
a transposição da Directiva n.o 2000/31/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho:

a) A articulação entre o direito à informação e
a prestação de serviços de associação de con-
teúdos em rede;

b) A previsão de formas de solução extrajudicial
de litígios entre prestadores e destinatários de
serviços da sociedade da informação;

c) A atribuição a entidades administrativas da solu-
ção provisória de litígios sobre a licitude de con-
teúdos que se encontrem em rede, sem prejuízo
da solução definitiva do litígio pela via judicial;

d) A atribuição de competência a entidades admi-
nistrativas para a instrução de processos con-
tra-ordenacionais e para a aplicação das coimas
respectivas;

e) A previsão de contra-ordenações e de sanções,
principais ou acessórias, relativas ao regime dos
prestadores de serviços da sociedade da infor-
mação, às comunicações publicitárias em rede
e à contratação electrónica.

2 — O sentido e a extensão da autorização resultam
dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Relação com o direito à informação

No âmbito da responsabilidade dos prestadores de
serviços, fica o Governo autorizado a regular a relação
da prestação de serviços de associação de conteúdos
em rede com o direito à informação, estabelecendo os
critérios distintivos entre as remissões que representam
exercício do direito à informação e as que representam
apropriação indirecta do conteúdo ilícito do sítio para
que se remete.

Artigo 3.o

Solução extrajudicial de litígios

1 — O Governo fica autorizado a estabelecer o prin-
cípio da admissibilidade de funcionamento em rede de
formas de solução extrajudicial de litígios entre pres-
tadores e destinatários de serviços da sociedade da infor-
mação, sem prejuízo da solução do litígio pelas vias
comuns.

2 — Pode também cometer a entidades administra-
tivas a solução provisória de litígios sobre a licitude de
conteúdos que se encontrem em rede, sem prejuízo da
solução definitiva do litígio pelas vias comuns nem do
recurso dos interessados aos meios judiciais existentes,
em simultâneo com os meios administrativos.

3 — Pode ainda o Governo proceder à criação de
mecanismos judiciais céleres de solução dos litígios
emergentes da sociedade de informação.

Artigo 4.o

Sanções

1 — É o Governo autorizado a prever como ilícito
de mera ordenação social a infracção da disciplina
estabelecida.

2 — O Governo fica ainda autorizado:

a) A prever duas categorias de contra-ordenações,
a que corresponda coima até E 50 000 ou de
E 600 a E 100 000, consoante a gravidade da
infracção;

b) A prever o sancionamento da negligência;
c) A prever o agravamento em um terço da coima

nos limites máximo e mínimo, se a infracção
for praticada por pessoa colectiva ou equi-
parada;

d) A prever sanções acessórias de publicitação da
decisão definitiva, de perda dos bens que sejam
instrumento da infracção, de interdição do exer-
cício da actividade por período máximo de seis
anos e, ainda, tratando-se de pessoas singulares,
da inibição do exercício de cargos sociais em
empresas prestadoras de serviços da sociedade
da informação, durante o mesmo período;

e) A prever que a verificação do exercício da acti-
vidade sem autorização, quando requerida,
tenha como sanção acessória o imediato encer-
ramento do estabelecimento, além da interdição
do exercício.

3 — Pode o Governo prever que o montante das coi-
mas cobradas reverta para o Estado e para a entidade
que as aplica, na proporção de 60% e 40%, res-
pectivamente.

Artigo 5.o

Processamento e aplicação de sanções

1 — Pode o Governo incumbir entidades administra-
tivas de:

a) Instruir os processos contra-ordenacionais e
aplicar as coimas respectivas;

b) Aplicar providências provisórias de suspensão
de actividade e encerramento do estabeleci-
mento;

c) Determinar como providência provisória a apre-
ensão de bens que sejam utilizados na prática
da infracção;

d) Instaurar, modificar ou levantar a qualquer
momento essas providências, oficiosamente ou
a requerimento dos interessados.

2 — As providências referidas no número anterior
deverão ser impugnáveis em juízo.

3 — A aplicação das sanções acessórias de interdição
do exercício da actividade e, tratando-se de pessoas sin-
gulares, da inibição do exercício de cargos sociais em
empresas prestadoras de serviços da sociedade da infor-
mação previstas nas alíneas d) e e) do n.o 2 do artigo 4.o
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por prazos superiores a dois anos deverá ser confirmada
em juízo, sem efeito suspensivo, por iniciativa oficiosa
da própria entidade de supervisão que as aplicar.

Artigo 6.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 180 dias.

Aprovada em 20 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 16 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 23 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Resolução da Assembleia da República n.o 40/2003

Protecção das explorações de inertes para calçada
de vidraço à portuguesa

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo:

1 — A identificação e a classificação das matérias-
-primas, bem como das respectivas unidades produtivas
de origem de pequena dimensão, destinadas à constru-
ção e à manutenção da calçada de vidraço à portuguesa.

2 — A criação de um registo e de um cadastro nacio-
nais das explorações de inertes de pequena dimensão
destinadas à construção e à manutenção da calçada de
vidraço à portuguesa.

3 — A elaboração de um regime especial e simpli-
ficado para o licenciamento das actividades de pesquisa
e de exploração de inertes destinados à construção e
à manutenção da calçada de vidraço à portuguesa que,
tendo em conta uma eficaz salvaguarda da saúde, da
segurança e do ambiente e uma melhor ponderação dos
interesses histórico, cultural, arquitectónico e econó-
mico não devidamente salvaguardados no regime geral
existente:

a) Inclua uma definição legal do conceito de
pequenas explorações de pedreiras para calçada
ou outros inertes aos quais seja aplicável esse
regime especial, podendo, nomeadamente, ser
usados como critérios:

A área da exploração inferior a 5 ha;
A altura da frente de exploração inferior a

10 m;
O valor de extracção de inertes inferior a

150 000 t por ano; ou
A colaboração de trabalhadores ou presta-

dores de serviço em número inferior a 10;

b) Garanta, ateste, certifique e fiscalize a origem
e a qualidade daquelas matérias-primas, bem
como das respectivas unidades produtivas;

c) Adeqúe às reais dimensões dessas unidades pro-
dutivas as exigências em matéria de avaliação
de impactes ambientais, constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 69/2000, de 3 de Maio, e 270/2001,
de 6 de Outubro, de forma a não constituírem
um excessivo encargo e, nomeadamente, que
adapte o procedimento de dispensa de avaliação
de impacte ambiental previsto no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, de forma
a deixar de se traduzir num entrave moroso ao
regular exercício daquelas actividades;

d) Permita e facilite, sempre que julgado ade-
quado, o pedido e a apresentação conjunta do
respectivo estudo de impacte ambiental por
explorações vizinhas, ou que se encontrem
representadas pela mesma associação da acti-
vidade;

e) Contemple normas especiais aplicáveis ao licen-
ciamento das pedreiras para novos projectos,
bem como de ampliação de pedreiras já licen-
ciadas, sobre, de entre outras:

O conceito legal relativamente vago e inde-
terminado «projectos susceptíveis de pro-
duzirem impactes significativos no
ambiente», previsto no n.o 13 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio,
substituindo-o por outro, permitindo,
assim, eliminar a margem de discriciona-
riedade na sua interpretação pela Admi-
nistração;

A contratação de um técnico responsável,
adoptando-se uma outra solução que per-
mita que, nestes casos, o choque do custo
económico dessa contratação possa ser
reduzido proporcionalmente ao ganho
obtido com a exploração da pedreira.

4 — O incentivo e a promoção da formação profis-
sional de todos os trabalhadores e técnicos envolvidos,
quer nas actividades de pesquisa e exploração de massas
minerais destinadas à construção e à manutenção da
calçada de vidraço à portuguesa quer no exercício da
profissão de calceteiro.

5 — A difusão nacional e internacional do carácter
tradicional, histórico e cultural da calçada de vidraço
à portuguesa.

6 — A aplicação do regime especial a que se refere
o n.o 3 com carácter de urgência, dado que o período
transitório de que beneficiam as pequenas unidades de
exploração se extingue em 11 de Abril de 2003.

Aprovada em 20 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 41/2003

Protocolo de Cooperação entre a Assembleia Nacional da República
de Angola e a Assembleia da República de Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o Protocolo
de Cooperação entre a Assembleia Nacional de Angola


